
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018834-98.2005.815.2001
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Banco Banorte S/A – em liquidação extrajudicial
ADVOGADO: Maria de Lourdes S. V. Gomes
APELADA:Espólio  de  Salete  Freire  de  Lucena,  representada  por  sua 

inventariante Joseride Silveira de Lucena
ADVOGADA: Hermano Gadelha de Sá

DECISÃO MONOCRÁTICA

CÍVEL –  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  – 
LIBERAÇÃO  DE  HIPOTECA  EM  IMÓVEL 
FINANCIADO  PELO  SFH  –  PROCEDÊNCIA  – 
APELAÇÃO  CÍVEL –  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –  REJEIÇÃO  – 
MÉRITO – ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE SALDO 
RESIDUAL  –  MULTIPLICIDADE  DE 
FINANCIAMENTOS  -  COBERTURA  DO  FCVS  AO 
SEGUNDO  IMÓVEL  DA  MESMA  LOCALIDADE  - 
CONTRATOS  ANTERIORES  À  LEI  N.  8.100/90  – 
CABIMENTO  –  PRECEDENTES  DO  STJ  – 
APLICAÇÃO DO  CAPUT DO ART. 557, DO CPC – 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Restando  demonstrado  que  o  fundamento 
apresentado pelo julgador na sentença prejudicou a 
análise de questão prefacial,  a omissão sobre essa 
situação não caracteriza cerceamento de defesa.

-  A  Primeira  Seção  desta  Corte,  no  julgamento  do 
Resp  1.133.769/RN,  processado  conforme  a 
sistemática  do  art.  543-C  do  CPC,  pacificou  o 
entendimento de que é possível a quitação do resíduo 
do financiamento do segundo imóvel pelo FCVS nos 
casos  em que  os  contratos  de  mútuo  tenham sido 
firmados até 5/12/1990, hipótese dos autos. 

Vistos, etc.
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O  Espólio  de  Salete  Freire  de  Lucena  ajuizou  ação  de 
obrigação  de  fazer  em  face  do  Banco  Banorte  S/A,  alegando  que,  em 
05/07/1982,  o  de cujus firmou contrato de financiamento com o promovido 
visando obter um imóvel.

Afirma que, após proceder à quitação do financiamento, tentou 
obter  a  baixa  da  hipoteca  do  bem,  recebendo  como  resposta  uma 
correspondência na qual o réu informa que essa diligência somente poderia 
ser  cumprida  com a venda,  após  180 (cento e  oitenta  dias),  de um outro 
imóvel financiado pelo IPEP em momento anterior.

Informa que a legislação aplicável  ao caso (Lei  nº  8.100/90) 
respalda  o  direito  perseguido  e  que  os  financiamentos  realizados  para 
aquisição dos imóveis ocorreram antes de sua publicação. Por fim, colaciona 
precedentes e requer a procedência da demanda, para que seja efetivada a 
baixa da hipoteca no segundo bem financiado.

Devidamente citado, o réu apresentou contestação, suscitando 
a preliminar de necessidade de litisconsórcio passivo necessário da União e 
da Caixa Econômica Federal. 

No mérito,  noticia  que  o  financiamento  firmado  foi  realizado 
com cobertura do saldo devedor residual  pelo Fundo de Compensação de 
Variações Sociais – FCVS, tendo o de cujus se comprometido, na avença, a 
alienar  o primeiro  bem financiado,  no prazo de 180 (cento e oitenta)  dias, 
assim como preconiza a Lei nº 4.380/64.

Aduz  que,  quando  do  encerramento  do  contrato,  ficou 
pendente  um  saldo  residual  de  R$  140.943,67  (cento  e  quarenta  mil 
novecentos e quarenta e três reais  e sessenta e sete centavos),  restando 
caracterizada a impossibilidade de cobertura do mesmo pelo FCVS, em razão 
da  multiplicidade  de  financiamentos  pelo  SFH.  O  réu  também apresentou 
reconvenção cobrando o suposto débito remanescente.

O  autor  contestou  o  pedido  reconvencional  e  apresentou 
impugnação à peça de defesa rebatendo os argumentos do demandado.

Na  sentença,  o  Juiz  de  primeiro  grau  julgou  procedente  o 
pedido inaugural, sob o fundamento de que não restou provada a existência 
de saldo residual, bem como que o art. 3º, da Lei nº 8.100/90, possibilita a 
quitação daquele,  mesmo havendo a multiplicidade de imóveis financiados. 
Por fim, julgou improcedente o pedido reconvencional.

Inconformado  com  o  teor  do  decisum,  o  réu  suscitou  a 
preliminar de cerceamento de defesa, pela falta de análise de questão prévia 
suscitada  em  primeiro  grau,  e,  no  mérito,  repisou  os  argumentos  da 
contestação e da reconvenção.
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O  apelado  apresentou  contrarrazões  rechaçando  a  tese 
recursal e pugnando pela manutenção da sentença.

Nesta instância,  o  Parquet  Estadual  opinou pela  rejeição da 
prefacial, abstendo-se de opinar sobre o mérito do recurso. 

É o relatório.

DECIDO.

De  início,  quanto  à  preliminar  de  cerceamento  de  defesa 
suscitada pelo  recorrente,  penso que esta não merece prosperar,  pois,  na 
medida  em que  o  Juiz  de  primeiro  grau  expôs  o  posicionamento  de  que 
inexiste  prova  da  existência  de  saldo  residual,  afastou  uma  suposta 
participação  do  FCVS  e,  consequentemente,  da  sua  gestora  (Caixa 
Econômica Federal) e da União na lide.

Desse modo,  penso  que  a  preliminar  suscitada  em primeiro 
grau restou prejudicada pela fundamentação dada na sentença, inexistindo, 
por isso, qualquer cerceamento de defesa. 

Ainda sobre esse tema, filio-me ao entendimento de que o caso 
presente,  que  objetiva  unicamente  a  liberação  da  hipoteca  firmada  entre 
mutuário  e  banco,  deve  ser  apreciado  pela  Justiça  Estadual,  sendo  o 
pagamento do saldo residual uma questão que deve ser dirimida unicamente 
entre a instituição financeira e a Caixa Econômica Federal.  Nesse sentido, 
destaco:

“DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
- FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO - SFH - COMPETÊNCIA - 
JUSTIÇA  ESTADUAL  -  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO 
CONTRATUAL COM A CEF - RECUSA NA OUTORGA DA 
QUITAÇÃO  E  LIBERAÇÃO  DA  HIPOTECA,  SOB  A 
ALEGAÇÃO  DE  DUPLICIDADE  DE  FINANCIAMENTOS  E 
IMPOSSIBILIDADE DE COBERTURA DO SALDO RESIDUAL 
PELO FCVS -  CONTRATO FIRMADO ANTERIORMENTE À 
EDIÇÃO  DA  LEI  Nº  8.100/90  -  PRINCÍPIO  DA 
IRRETROATIVIDADE  DAS  LEIS  -  RATIFICAÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA  -  ART.  252  DO  RITJ  - 
RECURSO  NÃO  PROVIDO.” (TJ-SP  -  APL: 
9107341252006826  SP  9107341-25.2006.8.26.0000,  Relator: 
Edgard Jorge Lauand,  Data  de Julgamento:  05/04/2011,  15ª 
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 08/04/2011)

“CONTRATO  -  SISTEMA  FINANCEIRO  DA  HABITAÇÃO  - 
Financiamento imobiliário - Pretensão de envio dos autos à 
Justiça Federal,  sob alegação de que há saldo residual, 
decorrente do contrato de financiamento, cuja quitação se 
fará  com a cobertura do FCVS,  fundo gerido pela  Caixa 
Econômica  Federal-  Inadmissibilidade  -  Competência  da 
Justiça Estadual,  caracterizada -  Garantia real  outorgada 
ao  banco réu,  que  é  o  único  que tem legitimidade  para 
determinar a liberação da hipoteca junto ao CRI - Cobertura 
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do FCVS, para a liquidação de eventual valor residual, que 
deve  ser  resolvida  entre  o  banco  e  a  Caixa  Econômica 
Federal -  Procedência  da  ação que  era  mesmo de  rigor 
-Redução, porém, da verba honorária - Apelo parcialmente 
provido para esse fim, desprovido o agravo retido.” (TJ-SP 
-  APL:  1247865600  SP  ,  Relator:  Rizzatto  Nunes,  Data  de 
Julgamento: 25/06/2008, 23ª Câmara de Direito Privado, Data 
de Publicação: 14/07/2008)

Desse modo, rejeito a questão prévia arguida no apelo.

Quanto ao mérito do recurso, pretende o apelante a reforma da 
sentença que deferiu  o  pedido  de liberação da hipoteca  feito  pelo  espólio 
promovente.  Aquele  alega  que,  em  razão  da  multiplicidade  de  imóveis 
financiados, o suposto saldo remanescente existente na avença sob estudo 
não pode ser quitado pelo FCVS, embora esta seja por ele garantido, ficando, 
por esse motivo, pendente a liberação da garantia litigada.

A meu ver,  independente  da existência  ou não da prova de 
saldo residual, penso que o recurso não deve prosperar, eis que já é pacífico 
na jurisprudência pátria que, para o FCVS garantir o saldo residual, não se 
exige a ausência de multiplicidade aos financiamentos celebrados antes de 
1990, vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SFH. 
CONTRATO COM COBERTURA PELO FCVS. DUPLICIDADE 
DE  FINANCIAMENTO.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM 
RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  1.  A  Primeira  Seção 
desta  Corte,  no  julgamento  do  Resp  1.133.769/RN, 
processado conforme a sistemática do art. 543-C do CPC, 
pacificou o entendimento de que é possível a quitação do 
resíduo do financiamento do segundo imóvel  pelo  FCVS 
nos  casos  em  que  os  contratos  de  mútuo  tenham  sido 
firmados  até  5/12/1990,  hipótese  dos  autos.  2.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.” (AgRg  no  REsp 
1232452 / SP – Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - Órgão 
Julgador  T1  -  PRIMEIRA  TURMA  -  Data  do  Julgamento 
05/06/2014 - Data da Publicação/Fonte DJe 13/06/2014)

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. COBERTURA DO 
FCVS  AO  SEGUNDO  IMÓVEL  DA  MESMA  LOCALIDADE. 
CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS ANTERIORES À LEI N. 
8.100/90. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C" 
DO  PERMISSIVO  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE 
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  SOBRE  O  QUAL 
SUPOSTAMENTE  RECAI  A  CONTROVÉRSIA.  SÚMULA  N. 
284 DO STF, POR ANALOGIA. 1. É possível a manutenção 
da cobertura do FCVS aos mutuários que adquiriram mais 
de  um  imóvel  em  uma  mesma  localidade,  quando  a 
celebração dos contratos ocorreu anteriormente à vigência 
da Lei  n.  8.100/90,  ou seja,  5 de dezembro de 1990 (v.g: 
REsp 1.133.769/RN, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
18.12.2009, julgado sob o regime do art. 543-C do Código 
de  Processo  Civil).  […]. (AgRg  no  REsp  1243657  /  SP  – 
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Relator(a)  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES  -  Órgão 
Julgador  T2  -  SEGUNDA  TURMA  -  Data  do  Julgamento 
06/05/2014 - Data da Publicação/Fonte DJe 12/05/2014)

Os precedentes acima grafados se baseiam no art. 3º, da Lei 
8.100/90, que destaca o seguinte:

“Art. 3o O Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS  quitará  somente  um  saldo  devedor  remanescente 
por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos 
aos  contratos  firmados  até  5  de  dezembro  de  1990,  ao 
amparo da legislação do SFH, independentemente da data 
de  ocorrência  do  evento  caracterizador  da obrigação do 
FCVS.”

Assim,  com lastro  nos  fundamentos  até  aqui  empregados  e 
considerando que os financiamentos constantes dos autos foram anteriores a 
1990, existindo ou não saldo residual, é imperiosa a liberação da hipoteca, 
pois, no primeiro caso, o montante que remanesce será quitado pelo FCVS e, 
no segundo, não haverá mais dívida a ser adimplida.

Por  fim,  é  importante  novamente  repisar  que  a  questão  da 
existência ou não de débito é situação a ser discutida entre o apelante e a 
gestora do FCVS, situação que não guarda qualquer relação com o direito do 
espólio demandante a obter a baixa na hipoteca.

Ante todo o exposto, com lastro no caput do art. 557, do CPC, e 
na  jurisprudência  dominante  do  STJ,  nego  seguimento  ao  recurso, 
mantendo na íntegra a sentença guerreada.

P.I.

João Pessoa, 31 de julho de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
                 Relator
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